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DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM PONTA GROSSA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 18,
DE 17 DE AGOSTO DE 2017

Inclusão no Registro de Ajudantes de Des-
pachante Aduaneiro.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
PONTA GROSSA, no uso da competência que lhe é atribuída pelo § 3º
do art. 810 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, com a
redação dada pelo Decreto nº 7.213, de 15 de junho de 2010, resolve:

Art. 1º Incluir no Registro de Ajudantes de Despachante
Aduaneiro a seguinte pessoa:

NOME CPF PROCESSO
IRIA ANTUNES MALINOWSKI 060.644.869-10 10940.721013/2017-14

Art. 2º Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União.

GUSTAVO LUIS HORN

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 10ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM SANTO ÂNGELO

SEÇÃO DE CONTROLE
E ACOMPANHAMENTO TRIBUTÁRIO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 4,
DE 11 DE AGOSTO DE 2017

Exclui pessoa jurídica do Parcelamento Es-
pecial (Paes), de que trata o art. 1º da Lei
nº 10.684, de 30 de maio de 2003.

O CHEFE DA SEÇÃO DE CONTROLE E ACOMPANHA-
MENTO TRIBUTÁRIO-SACAT DA DELEGACIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM SANTO ÂNGELO - RS, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 7º da Lei nº
10.684, de 30 de maio de 2003, no art. 12 da Lei nº 11.033, de 21 de
dezembro de 2004, nos arts. 9º a 17 da Portaria Conjunta PGFN/SRF
nº 3, de 25 de agosto de 2004, e na Portaria Conjunta PGFN/SRF nº
4, de 20 de setembro de 2004, declara:

Art. 1º Fica excluída do Parcelamento Especial (Paes) de que
trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, de acordo
com seu art. 7º, a pessoa jurídica ZAGONEL LIVRARIA EIRELI -
EPP, CNPJ nº 03.992.124/0001-99, tendo em vista que foi constatada
a ocorrência de três meses consecutivos ou seis alternados sem re-
colhimento das parcelas do Paes ou que este tenha sido efetuado em
valor inferior ao fixado nos incisos II e III do § 3º, incisos I e II do
§ 4º e § 6º do art. 1º da Lei nº 10.684, de 2003.

Art. 2º O detalhamento do motivo da exclusão poderá ser
obtido na página da Secretaria da Receita Federal (SRF) na Internet,
no endereço <www.receita.fazenda.gov.br>, com a utilização da Se-
nha Paes.

Art. 3º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 dias,
contados da data de publicação deste ADE, apresentar recurso ad-
ministrativo dirigido ao Delegado da Receita Federal do Brasil em
Santo Ângelo - RS, no endereço: Avenida Brasil, nº 1400, Santo
Ângelo - RS, CEP 98.801-590.

Art. 4º Não havendo apresentação de recurso no prazo pre-
visto no art. 3º, a exclusão do Paes será definitiva.

Art. 5º Este ADE entra em vigor na data de sua publi-
cação.

WALMIR ANTONIO GIRARDI JUNIOR

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
DIRETORIA DE ORGANIZAÇÃO

DO SISTEMA DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA No- 517, DE 17 DE AGOSTO DE 2017

O DIRETOR DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE SE-
GUROS PRIVADOS DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS
PRIVADOS - SUSEP, no uso da competência subdelegada pelo Su-
perintendente da Susep, por meio da Portaria n. 6.523, de 20 de maio
de 2016, tendo em vista o disposto na alínea a do artigo 36 do
Decreto-Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966 e o que consta do
Processo Susep 15414.610600/2017-42, resolve:

Art. 1º Aprovar as seguintes deliberações tomadas pelos
acionistas de SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SE-
GUROS, CNPJ n. 33.041.062/0001-09, com sede na cidade do Rio de
Janeiro - RJ, na assembleia geral extraordinária realizada em 18 de
abril de 2017:

I - Aumento do capital social no montante de R$
86.911.910,09, elevando-o para R$ 2.530.722.752,66, dividido em
472 ações, sendo 237 ações ordinárias e 235 ações preferenciais,
todas nominativas e sem valor nominal; e

II - Reforma e consolidação do estatuto social.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MARCELO AUGUSTO CAMACHO ROCHA

PORTARIA No- 519, DE 18 DE AGOSTO DE 2017

O DIRETOR DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE SE-
GUROS PRIVADOS DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS
PRIVADOS - SUSEP, no uso da competência delegada pelo Su-
perintendente da Susep, por meio da Portaria n. 6.523, de 20 de maio
de 2016, tendo em vista o disposto na alínea a do artigo 36 do
Decreto-Lei n 73, de 21 de novembro de 1966 e o que consta do
processo Susep 15414.611841/2017-17, resolve:

Art. 1º Aprovar a eleição e a destituição de administradores
de ARGO SEGUROS BRASIL S.A., CNPJ n. 14.868.712/0001-31,
com sede na cidade de São Paulo - SP, conforme deliberado na
assembleia geral extraordinária realizada em 3 de maio de 2017.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCELO AUGUSTO CAMACHO ROCHA

PORTARIA No- 520, DE 18 DE AGOSTO DE 2017

O DIRETOR DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE SE-
GUROS PRIVADOS DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS
PRIVADOS - SUSEP, no uso da competência subdelegada pelo Su-
perintendente da Susep, por meio da Portaria n. 6.523, de 20 de maio
de 2016, tendo em vista o disposto na alínea a do artigo 36 do
Decreto-Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966 e o que consta do
processo Susep 15414.615524/2017-61, resolve:

Art. 1º Aprovar as seguintes deliberações tomadas pelos
acionistas de XL SEGUROS BRASIL S.A., CNPJ n.
14.448.493/0001-31, com sede na cidade de São Paulo - SP, na
assembleia geral extraordinária realizada em 22 de maio de 2017:

I - Aumento do capital social em R$ 32.279.999,85, ele-
vando-o para R$ 177.820.000,75, dividido em 319.396.015 ações
ordinárias nominativas, sem valor nominal; e

II - Reforma e consolidação do estatuto social.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MARCELO AUGUSTO CAMACHO ROCHA

PORTARIA No- 521, DE 18 DE AGOSTO DE 2017

O DIRETOR DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE SE-
GUROS PRIVADOS DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS
PRIVADOS - SUSEP, no uso da competência delegada pelo Su-
perintendente da Susep, por meio da Portaria n. 6.523, de 20 de maio
de 2016, tendo em vista o disposto na alínea a do artigo 36 do
Decreto-Lei n. 73, de 21 de novembro de 1966, combinado com o
artigo 5º da Lei Complementar n. 126, de 15 de janeiro de 2007 e o
que consta do processo Susep 15414.600920/2017-94, resolve:

Art. 1º Aprovar a eleição de administrador de XL RES-
SEGUROS BRASIL S.A., CNPJ n. 10.356.741/0001-63, com sede na
cidade de São Paulo - SP, conforme deliberado na reunião do con-
selho de administração realizada em 26 de abril de 2017.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCELO AUGUSTO CAMACHO ROCHA

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO
E COMPETITIVIDADE INDUSTRIAL

CONSULTA PÚBLICA Nº 18, DE 15 DE AGOSTO DE 2017

O Secretário de Desenvolvimento e Competitividade Indus-
trial do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, de
acordo com os artigos 8o e 9o da Portaria Interministerial MDIC/MCT
no 170, de 4 de agosto de 2010, torna pública a proposta de alteração
do Processo Produtivo Básico - PPB de APARELHOS DE ÁUDIO E
DE VÍDEO.

O texto também está disponível no sítio da Secretaria de
Desenvolvimento e Competitividade Industrial, no endereço:

h t t p : / / w w w. m d i c . g o v. b r / c o m p e t i t i v i d a d e - i n d u s t r i a l / p p b / 2 2 3 0 -
consulta-ppb-2017

As manifestações deverão ser encaminhadas no prazo má-
ximo de 15 (quinze) dias, a contar da data de publicação desta
Consulta no Diário Oficial da União, a todos os seguintes e-mails:
cgel.ppb@mdic.gov.br, mctic.ppb@mctic.gov.br e cgapi@sufra-
m a . g o v. b r.

IGOR NOGUEIRA CALVET

ANEXO

PROPOSTA No 031/2017 - ALTERAÇÃO DO PROCESSO
PRODUTIVO BÁSICO (PPB) PARA APARELHOS DE ÁUDIO E
DE VÍDEO, ATUALMENTE ESTABELECIDO PELA PORTARIA
INTERMINISTERIAL MDIC/MCTI Nº 322, DE 31.12.2014.

1) ALTERAR O PPB COM A INCLUSÃO DO ART. 11-A,
CONFORME TEXTO A SEGUIR:

Art. 11-A. A partir de 1o de janeiro de 2019, os aparelhos
destinados a recepção de ondas do tipo FM (frequência modulada)
deverão incorporar capacidade de recepção de frequências entre
76MHz e 108MHz.

Ministério da Indústria, Comércio Exterior
e Serviços

.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 683, DE 15 DE AGOSTO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURAN-
ÇA PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais, e com base no art.
53 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999,

Considerando que a terra indígena Jaraguá foi homologada
pelo Decreto nº 94.221, de 14 de abril de 1987;

Considerando que a terra indígena Jaraguá, situada na região
metropolitana de São Paulo, tem a extensão aproximada de 3 hec-
tares;

Considerando que, posteriormente, houve a alegação de erro
administrativo no procedimento inicial, que resultou em demanda de
alteração da dimensão da terra indígena para 512 hectares, o que foi
declarado pela Portaria nº 581, de 29 de maio de 2015, do Ministério
da Justiça;

Considerando que o vício administrativo foi reconhecido
após cinco anos do ato jurídico inicial, ou seja, após o prazo legal
para anulação dos atos jurídicos pela própria Administração, con-
forme a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e a Súmula 473 do
Supremo Tribunal Federal;

Considerando que a nova área abrange quase integralmente o
Parque Estadual do Jaraguá, e foi demarcada sem a participação do
Estado de São Paulo na definição conjunta das formas de uso da
área;

Considerando que o Superior Tribunal de Justiça concedeu
duas liminares em sede de Mandado de Segurança (MS 22072 - DF
e MS 22.086 - DF), sobre a ampliação da terra indígena Jaraguá,
suspendendo os efeitos da Portaria nº 581, de 29 de maio de 2015, o
que foi mantido pelo Supremo Tribunal Federal (SS 5108);

Considerando a necessidade de os atos administrativos obe-
decerem aos princípios da legalidade estrita, da razoabilidade e da
proporcionalidade; resolve:

Art. 1º Tornar nula a Portaria nº 581, de 29 de maio de
2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

TORQUATO JARDIM

CONSELHO ADMINISTRATIVO
DE DEFESA ECONÔMICA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE-GERAL
Em 18 de agosto de 2017

No- 1.178 - Processo Administrativo nº 08012.008215/2006-45 Re-
presentante: SDE ex-offício. Representados: José Batista Júnior e
Frigorífico Independência de Alimentos Ltda. Advogados: Daniela
Coelho Araújo Fernandes de Vasconcelos, Carolina Maria Matos
Vieira e outros. Decido pelo encerramento da fase instrutória, ficando
os Representados notificados para a apresentação de novas alegações
em 05 (cinco) dias úteis, contados em dobro, nos termos do art. 73 da
Lei nº 12.529/2011 c.c. arts. 102, IV, e 196 do Regimento Interno do
Cade, a fim de que, em seguida, a Superintendência-Geral profira
suas conclusões definitivas acerca dos fatos. Ao Protocolo.

No- 1.179 - Processo Administrativo nº 08012.005069/2010-82 (Apar-
tado de Acesso Restrito nº 08700.004076/2017-85). Representantes:
SDE ex officio. Representados: Valter Taranzano, Lars Snitkjaer e
Kaisha Masuda. Advogados: Guilherme José Braz de Oliveira e Bru-
na Hayar Fuscella. Acolho a Nota Técnica nº
75/2017/CGAA6/SGA2/SG/CADE e, com fulcro no §1º do art. 50 da
Lei 9.784/99, integro suas razões à presente decisão, inclusive como
sua motivação. Decido, em face dos fundamentos apontados na Nota
Técnica, (i) pelo indeferimento do pedido de nulidade da citação do
Representado Valter Taranzano e da consequente devolução do prazo
de defesa, considerando que o Representado foi devidamente no-
tificado da instauração de Processo Administrativo e (ii) pelo de-
ferimento do pedido de dilação de prazo de defesa, por dez dias, nos
termos do art. 192 do RI-Cade. Ao Protocolo.

No- 1.189 - Ato de Concentração nº 08700.003408/2017-12. Reque-
rentes: Hamburg Südamerikanische Dampfschifffahrts-Gesellschaft
KG, Aliança Navegação e Logística Ltda. e Hapag-Lloyd Aktien-
gesellschaft. Advogados: Mauro Grinberg, Karen Caldeira Ruback e
outros. Acolho o Parecer nº 19/2017/CGAA3/SGA1/SG/CADE, de 18
de agosto de 2017 e, com fulcro no §1º do art. 50 da Lei 9.784/99,
integro as suas razões à presente decisão, inclusive quanto a sua
motivação. Decido pela aprovação, sem restrições, do ato de con-
centração, nos termos do art. 13, inciso XII, da Lei nº 12.529/11.

No- 1.190 - Ato de Concentração nº 08700.003582/2017-57. Reque-
rentes: CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens S.A., Trend
Participações Ltda., Check In Participações Ltda., Trend Operadora
de Viagens Profissionais Ltda., Trend Fairs & Congresses Operadora
de Viagens Profissionais Ltda., Shop Hotel Ltda., Trend Tech Ser-
viços de Tecnologia Ltda., Trend Travel LLC, VHC Hospitality LLC
e TC World Viagens e Turismo Ltda. Advogados: Barbara Rosenberg,
Marcos Exposto e outros. Decido pela aprovação sem restrições.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Interino

Ministério da Justiça e Segurança Pública
.
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